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DECLAEACION DEL GOblERNO âRGEOTINO EN RELACION CON LA 
RESOLUCION 2 С (XXIX) DE LA SUBCOfflSION 

1 . Tratamiento de l a cuestión 

E l Gobierno argentino desea r e f e r i r s e a l a resolución 2 С que f i g u r a en e l docu
mento E/CN .4/12I8 bajo e l tema 12 d e l programa de trabajo de l a Comisión de Derechos 
Humanos para su 55^ período de sesiones, resolución asta que o f i c i a l m e n t e ha rechazado 
y rechaza en todos sus términos. 

Int e r e s a de manera e s p e c i a l dar a conocer a l a Comisión e l procedimiento seguido 
por l a Subcomisión de Prevención de Discriminaciones y Protección a l a s Mnorías en e l 
tratamiento y votación de di c h a resolución. También cabe r e f e r i r s e a l a cuestión de 
fondo abordada por esa disposición que, además de basarse en aseveraciones i n e x a c t a s , 
escapa a l marco de competencia de dicha Subcomisión, 

Erente a l a decisión d e l Grupo de Trabajo de l a Subcomisión de no someter a c o n s i 
deración de l a misma casos o. documentación r e f e r i d o s a l a Argentina dentro d e l tema so
bre v i o l a c i o n e s de derechos humanos, l o s expertos de I t a l i a y F r a n c i a comenzaron a c i r 
c u l a r un proyecto de resolución indicando que e l mismo no tenía como propósito formular 
críticas o cargo alguno a l Gobierno argentino, sino de ayudarlo en una cuestión que e l l o s 
reconocen como de competencia d e l A l t o Comisionado para l o s Refugiados. 

E l observador argentino manifestó claramente en oportunidad de t r a t a r s e e l en
tonces proyecto de resolución y a nombre de su Gobierno su desacuerdo con e l p r o c e d i 
miento u t i l i z a d o por l a Subcomisión de expertos y con su competencia para entender en 
l a cuestión de fondo. A l s i g n i f i c a r que e l Gobierno argentino manifestó su desacuerdo, 
es d e l caso dej a r expresa constancia ante e s t a Comisión que e l l o sólo fue p o s i b l e en 
l o s cinco últimos minutos d e l debate e inmediatemente antes de l a votación. 

La p o s i b i l i d a d d e l observador argentino de presentar adecuadamente su parecer sobre 
e l proyecto se v i o decisivamente l i m i t a d a por l a a c t i t u d d e l o c a s i o n a l Presidente de l a 
Subcomisión ( e l experto de A u s t r i a ) , quien exigió e l e s t r i c t o cumplimiento de un plazo 
de t r e s y luego de dos minutos a d i c i o n a l e s "de g r a c i a " para que e l Gobierno argentino h i 
c i e r a conocer sus puntos de v i s t a con respecto a un documento que l e concernía directamente. 

Dicha a c t i t u d en una Subcomisión de expertos para con e l representante de un Gobierno 
Membre de l a s Naciones Unidas, c o n t r a s t a abiertamente con l a l i b e r a l i d a d con que pudie
ron explayarse l o s coautores cuando se r e f i r i e r o n a l mismo país y, l o que es todavía más 
s e n s i b l e , una organización no gubernamental que h i z o o b j e t i v o único de su intervención 
un ataque a l mismo país pleno de motivaciones políticas. Se c o n t r a d i j o de e s t a manera 
e l espíritu y l a l e t r a de l a resolución I 2 9 6 d e l Consejo Económico y S o c i a l , en p a r t i c u 
l a r sus artículos 2 y 36 Б, aspecto a l que se aludirá nuevamente más adelante. En e l 
a c t a p e r t i n e n t e de l a Subcomisión (documento E/CN .4/Sub .2/SR .767/Add.l, pág. 9 , párr. 5 I ) 
consta textualmente que e l observador de l a Ar g e n t i n a , y c i t o , "señala con pesar que se 
l e concede muy poco tiempo para formular su declaración". 
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2 . Alcances de l a resolución 

En cuanto a l contenido mismo de l a resolución, valdría r e i t e r a r someramente e l 
análisis de l a misma hecho por e l observador argentino, quien -como ya se expresó- se 
v i e r a i m p o s i b i l i t a d o de pr o n u n c i a r l o y sólo pudo darl o a conocer por e s c r i t o , después 
de r e a l i z a d a l a votación. 

E l párrafo preambular primero expresa l a preocupación de l a Subcomisión ante 
"informes" de l o s que se deduciría e l p e l i g r o en que se encuentran l o s derechos huma-
nos en Argentina. En relación con e s t a afirmación, e l Gobierno a r g e n t i n o , y entiendo que 
también l o s miembros de es t a Comisión, desconocen l a e x i s t e n c i a de c u a l q u i e r informe o 
informes que aludan a e s t a cuestión, de acuerdo con e l procedimiento e s t a b l e c i d o en l a 
resolución 1 5 0 3 ( X L V I I l ) y en l a s demás re s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s d e l Consejo Económico 
y S o c i a l y/o de l a Comisión de Derechos Hiomanos. Ya he mencionado que e l Grupo de Tra
bajo desestimó l a necesidad de t r a n s m i t i r a l a Subcomisión l a s comunicaciones que sobre 
mi país tuvo ante sí. De exposiciones de algunos de l o s señores miembros ante l a Subco
misión parece deducirse que han manejado informaciones -muchas de e l l a s de o r i g e n p e r i o 
dístico- que d i s t a n de e s t a r comprobadas fehacientemente y a l a s que, en modo alguno, 
puede asignárseles e l carácter de "informe", según se u t i l i z a este término en e l ámbito 
de l a s Naciones Unidas. R e s u l t a , pues, тгду dudosa y cuestionable l a fundamentación de 
l a resolución que hace aparecer a l a Subcomisión tan "profundamente preocupada", como 
l o m a n i f i e s t a e l primer párrafo preambular. 

E l segundo párrafo preambular introduce un concepto que, por sus eventuales connota
ciones políticas o jurídicas, alarma profundamente a l Gobierno argentino. En e f e c t o , 
l a utilización de l a s palabras " f u g i t i v o s de ot r o s pauses de l a región" r e s u l t a a todas 
l u c e s incomprensible. ¿"Fugitivos" de qué y íe quién? ¿Pretenc3 i n c l u i r este párrafo a 
l o s f u g i t i v o s de l a j u s t i c i a o r d i n a r i a , cuya situación y condición jurídica en t e r r i t o 
r i o e x tranjero está claramente reglamentada por l a l e y n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l ? 

Este confuso y p e l i g r o s o concepto de " f u g i t i v o s " no puede a p l i c a r s e a l a problemá
t i c a a que pretende r e f e r i r s e l a resolución y puede, por e l c o n t r a r i o , provocar i n t e r p r e 
taciones tan amplias, que llevarían a poner en p e l i g r o normas básicas de l a convivencia 
i n t e r n a c i o n a l . 

E l párrafo segundo u t i l i z a , además, l a terminología d e l artículo 3 de l a Declaración 
U n i v e r s a l de Derechos Humanos, a l que se r e f i e r e expresamente e l párrafo preambular t e r 
cero de l a resolución. Respecto de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos se con
s i d e r a d e l caso r e a f i r m a r que e l l a es un documento único a l que e l Gobierno argentino ha 
adherido s i n ambajes y que re s p e t a íntegramente. Por e l l o , también se permite tener du
das sobre e l v a l o r y alcances de l a c i t a p a r c i a l de un documento fundamental para l a con
v i v e n c i a i n t e r n a c i o n a l en e l mundo moderno. Los derechos "a l a v i d a , a l a l i b e r t a d y a 
l a seguridad" de l a persona d e l i n d i v i d u o , están garantizados en Argentina, no sólo por 
l a adhesión a dicha Declaración, relativamente r e c i e n t e , sino por e s t a r consagrados en 
e l texto mismo de su Carta Magna, adoptada en 1 8 5 3 У que sigue r i g i e n d o . 



E/Cïï,4/1254 
página 4 

A r g e n t i n a está totalmente de acuerdo en r e a f i r m a r en este foro " e l importante 
papel que tradicionalmente han desempeñado l o s países de América L a t i n a " , "en e l 
d e s a r r o l l o de l a nocién y práctica d e l derecho de a s i l o " . La República ha sido y 
es en e l ámbito latinoamericano una de l a s más grandes propulsoras y actoras de l a 
institución d e l a s i l o . Tradicionalmente se ha prestado a s i l o a un enorme número de 
latinoamericanos enfrentados con s i t u a c i o n e s p o l f t i c a s c o n f l i c t i v a s en sus países de 
or i g e n . Vale también recordar que durante y a l término de l a segunda guerra mundial 
aplicó generosamente e s t a institución a ingentes masas de europeos, provenientes de 
países cuyas l e g i s l a c i o n e s nunca reconocieron dicho derecho. 

S i n embargo, no se entiende e l s i g n i f i c a d o de dicho párrafo preambular en e l con
texto de l a resolución, particularmente porque a su enunciación no coí^^esponde ninguno 
de sus párrafos r e s o l u t i v o s . Salvo que l o s coautores i n t e n t a r a n , a través de ese do
cumento, dar carácter \Hiiversal a e s t a gran institución latinoamericana. S i t a l f u e r a 
l a intención, Argentina no podría menos que r e g o c i j a r s e pero, como ya se ha dicho, 
r e s u l t a extraño l a ausencia en l a parte r e s o l u t i v a de un llamamiento a l a aplicación 
gene r a l i z a d a y u n i v e r s a l d e l derecho de a s i l o . 

E l párrafo d i s p o s i t i v o primero de l a resolución se r e f i e r e a l a aplicación de l o s 
derechos humanos a l a s personas que "ahora están privadas de sus derechos humanos". 
La vaguedad en l a expresión provoca v i v a alai?ma. E l Gobierno argentino y e l pueblo 
argentino a t r a v i e s a n una c r i s i s ampliamente conocidaj c r i s i s provocada por l a acción 
enceguecida y a r t e r a de organizaciones t e r r o r i s t a s dedicadas a l a destrucción de l a s 
i n s t i t u c i o n e s y d e l ser n a c i o n a l . La v i o l e n c i a , desatada muchas veces con apoyo 
externo, no debiera ser fenómeno nuevo para l o s miembros de e s t a Comisión, Por eso, 
e l Gobierno argentino se pregunta s i e l primer párrafo r e s o l u t i v o se r e f i e r e a l a v i o 
lación y a l a privación de todos l o s derechos humanos u n i v e r s a l e s y l i b e r t a d e s funda
mentales provocadas por e l t e r r o r a que me he r e f e r i d o , o s i se pretende, s i n i n f o r 
mación fe h a c i e n t e , e s t a b l e c e r un j i d c i o de v a l o r en relación con l a r e s p o n s a b i l i d a d 
d e l Estado respecto de su pueblo. 

S i b i e n no e x i s t e país хпт\те a l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos, no puede ad
m i t i r s e l a duda - s i n e x i s t i r casos concretos y fehacientes probados- sobre l a actuación 
de un gobierno que ha declarado y d e c l a r a su íntegro respeto por l o s derechos humanos 
y que a p l i c a todos l o s r e s o r t e s de l a l e y para e l r e s t a b l e c i m i e n t o d e l orden. Por 
e l l o , e l Gobierno argentino se r e s e r v a e l derecho que t i e n e todo Estado Miembro de l a s 
Naciones Unidas de responder a casos concretos, cuando éstos l e sean presentados en 
debida forma y siguiendo l o s procedimientos e x i s t e n t e s , como reiteradamente se ha ex
presado en es t a Comisión durante e l a c t u a l período de sesiones y por un número mayori-
t a r i o de sus miembros. 

E l párrafo r e s o l u t i v o segundo se r e f i e r e a l llamamiento a l o s gobiernos que h i c i e 
r a e l A l t o Comisionado de l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados, a f i n de que o f r e z 
can f a c i l i d a d e s de reasentamiento a personas que están actualmente refugiadas en l a 
Arge n t i n a . B i l a t e r a l e internacionalmente, e l Gobierno argentino precedió l a d e c l a 
ración d e l A l t o Comisionado en términos inequívocos. Los re s u l t a d o s de sus gestiones 
y d e l llamamiento d e l A l t o Comisionado no han sido demasiado s a t i s f a c t o r i o s . Desde 1 9 7 5 
han ingresado a mi país más de 5 0 0 . 0 0 0 latinoamericanos; de entre e l l o s , e l A l t o Comi
sionado se preocupa, segán sus propias manifestaciones, por e l reasentamiento en t e r 
ceros países de 1 6 . 0 0 0 . Hasta ahora l o s países que han o f r e c i d o f a c i l i d a d e s y e l 



E / C F . 4 / 1 2 5 4 

página 5 

niímero de personas que están dispuestas a aceptar es bastante reducido. Gomo ya expre
sáramos reiteradamente en d i s t i n t o s foros r e s u l t a , de o t r a p a r t e , bastante extraño y 
c o n t r a d i c t o r i o que l a preocupación manifestada por l o s coautores de l a resolución no 
se vea r e f l e j a d a en ofr e c i m i e n t o s más amplios de sus r e s p e c t i v o s gobiernos y que, en 
algunos casos, e s t a preocupación parezca no tener eco alguno. 

También se preocupa e l Gobierno argentino, en relación con l o s párrafos d i s p o s i 
t i v o s 2 y 5 de l a resolución, s i l a i n t e r f e r e n c i a en l a s a c t i v i d a d e s propias de otros 
órganos d e l sistema de l a s Naciones unidas no puede provocar graves perturbaciones 
en a c t i v i d a d e s fundadas en l a cooperación entre l o s Estados Membres y l a Organización, 
sobre todo cuando e l mismo Gobierno asegura y p r e s t a l a colaboración n e c e s a r i a a l o s 
organismos competentes d e l sistema. En e l mismo s e n t i d o , e l párrafo t e r c e r o también 
parece escapar a l a s a t r i b u c i o n e s de l a Subcomisión. E l informe d e l A l t o Comisionado 
de l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados es tr a n s m i t i d o por e l Consejo Económico y 
S o c i a l a l a Asamblea General, de acuerdo con l a s normas e x i s t e n t e s en e l sistema. 

• En l o r e f e r e n t e a l a competencia de l a Subcomisión para aprobar este t i p o de de
c i s i o n e s , e l observador argentino indicó claramente a l presentarse e l proyecto do r e 
solución 2/C que e l procedimiento u t i l i z a d o no e r a e l p r e v i s t o por l a resolución 1 5 0 3 
y demás re s o l u c i o n e s p e r t i n e n t e s d e l Consejo Económico y S o c i a l y de l a Comisión de 
Derechos Humanos. Basta c i t a r , en a v a l de l a posición d e l Gobierno argentino, l a a r 
gumentación d e l Presidente de l a Subcomisión, Sr. blartfnez Cobo, d e l Ecuador quien, 
en l a 7 5 5 ^ sesión, d e l I 9 de agosto de 1 9 7 6 , manifestó que "en e l párrafo dos de su 
resolución 8 ( X X I I l ) l a Comisión pidió claramente a l a Subcomisión que preparara un 
informe que i n c l u y e r a información sobre v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y l i b e r 
tades fundamentales procedentes de todas l a s fuentes d i s p o n i b l e s . Hasta e l año pasa
do ( 1 9 7 5 ) l a Subcomisión se había contentado con presentar su informe con respecto a 
hechos que l e par cían graves". Desde entonces ha creído poder presentar también r e 
sol u c i o n e s , decisión con l a c u a l , recordó expresamente e l Sr. Martínez Cobo, él Ü O 
estuvo de acuerdo. 

Algunos miembros de l a Subcomisión estimaron conveniente p r e c i s a r aún más e l marco 
de competencia de l a Subcomisión, en relación con e l t i p o de decisiones que l a Subcomi
sión está f a c u l t a d a para adoptar con r e f e r e n c i a a l tema "Cuestión de l a violación de 
l o s larechos humanos" (resolución 8 ( X X I I l ) ) . Así, e l Sr. Smimov, de l a Unión Soviética, 
expresó que de l a resolución 1 2 3 5 ( X L I l ) , en conexión con l a 7 2 8 P ( X X V I I l ) , l a I 5 O 3 

( X L V I I l ) d e l Consejo Económico y S o c i a l , surgen b i e n d e f i n i d o s l o s procedimientos que 
deben seguirse para e l examen de l a s comimicaciones r e l a t i v a s a l a s v i o l a c i o n e s de 
derechos humanos y l i b e r t a d e s fundamentales. Por l o tanto, l a Subcomisión dispone de 
un marco de trabajo muy precisos l a ta r e a fundamental de l a Subcomisión c o n s i s t e en 
examinar comunicaciones que r e v e l e n v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s de l o s derechos humanos en 
l o s casos en que se p r a c t i c a una política de discriminación (ver a c t a SR . 7 5 3 > pág. 4 ) . 

Algunos otros miembros de l a Subcomisión también opinaron que "en l o que res p e c t a 
a la. cuestión de l a violación de l o s derechos humanos en todos l o s países d e l mundo y 
en p a r t i c u l a r en l o s t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s , l a Subcomisión, de conformidad con l a r e 
solución 8 ( X X I I l ) de l a Comisión, debía l i m i t a r s e a señalar en su informe l o s casos 
que deben examinarse, s i n aprobar r e s o l u c i o n e s antes de que se haya efectuado l a i n 
vestigación correspondiente". 
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Ninguna de estas argumentaciones fue tenj.da en cuenta con relación a l a resolución 
r e f e r e n t e a mi país.; 

3. La materia de pue trata 

. En cuanto a l fondo de l a resolución e l experto de I t a l i a ^ que actuó en su- presen
tación como vocero de l o s coautores, señaló y c i t o "que e l proyecto no entraña condena 
alguna a l Gobierno argentino" y que l o s autores estaban "guiados exclusivamente por un . 
pensamiento humanitario''. Expresó, asimismo, que "ti e n e n c o n c i e n c i a de que hasta ahora 
e l Gobierno argentino ha colaborado con generosidad con e l A l t o Comisionado" y que 
"Argentina no está obl i g a d a , en v i r t u d de l o s instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s p e r t i n e n t e s , 
a tratâ.r como refugiados "a l a s personas procedentes de l o s países latinoamericanos"", 
Finalmente, l o s coautores formularon' por intermedio de su vocero un llamado a l a comu
nidad i n t e r n a c i o n a l para que "ayuden a l a Argentina ofreciéndose a r e c i b i r a ( e s t a ca
tegoría de personas) que se encuentra actualmente en ese país". Por último, l o s propo
nentes manifestaron aprobar l a acción m e r i t o r i a d e l АС ЖШ y "apoyar su llamamiento... 
con miras a l reasentamiento de l a s personas que han hiiido de otros países de América 
L a t i n a y-se encuentran actualmente en Argentina". 

E s t a es concretamente" y con palabras de l o s propios autores l a interpretación dada 
por e l l o s sobre e l contenido y alcance de l a resolución que se a n a l i z a . Cualquier o t r a 
que pretenda d e r i v a r s e de l a s imperfecciones de su t e x t o , tendrá que ser c a l i f i c a d a como 
capciosa, carente de seriedad y destinada a provocar efectos o crear s i t u a c i o n e s en l a 
Comisión que nada t i e n e n que ver con l a resolución que se. nos presenta. 

A l adoptarse l a resolución, e l experto de Costa P i c a expresó con vehemencia su 
desacuerdo con e l proyecto de resolución manifestando que, a su j u i c i o , c i t o , " e l texto 
no es c l a r o y l a s afirmaciones que contiene no se fundan en ninguna base s e r i a , l o que 
por o t r a parte se pone de m a n i f i e s t o por e l uso r e p e t i d o de l a palabra "parece"". A^egó, 
asimismo, que s i se t r a t a b a de " f u g i t i v o s " e l problema no correspondía'a l a competencia 
de l a Subcomisión, sino a l a d e l A l t o Comisionado para l o s Refugiados. Asimismo, en 
relación con e l párrafo cuarto d e l preámbulo, expresó que la,América Latina.es e l con
ti n e n t e por e x c e l e n c i a en que se ha practicado, y se p r a c t i c a todavía generosamente e l 
deré.chc de, a s i l o que no ha sido nunca realmente respetado por ningún otro grupo de 
países n i s i q u i e r a por l o s países eiu?opeos," En consecuencia.. finalizó, "él no podía 
aceptar qué ún proyecto de resolución se r e f i e r a a l a América L a t i n a en esos términos 
vagos y ЗП esas condiciones". 

E l Cobiërno argentino t i e n e . e s p e c i a l interés en que l o s miembros de l a Comisión de 
Derechos lumanos conozcan todas l a s objeciones de forma y de fondo que han sido enuncia
das en es'̂ e documento. Como se expresó, su observador sólo tuvo oportunidad de manifes
tábalas a n g e l a Subcomisión por e s c r i t o y una vez que l a resolución fue aprobada en un 
procedimiento que, cuando menos, cabría c a l i f i c a r de irregu.la,r e improcedente. 
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4. E l problema de l o s refugiados 

E l S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas en cimplimiento de l o dispuesto en 
e l párrafo d i s p o s i t i v o 3 de l a resolución 2 С (ХХГХ) de l a Subcomisión, puso a dispo
sición d e l 33^ período de sesiones de l a Comisión de Derechos Humanos una información 
" a d i c i o n a l " que elaboró e l A l t o Comisionado de l a s Naciones Unidas para l o s Refugiados 
en relación con l a situación de l a s personas desplazadas de l o s países de América L a t i n a 
que se encuentran en l a Argentina (documento E/CN.4/1230). 

E l Gobierno argentino desea destacar, antes de e n t r a r en l a materia, l a estrecha 
colaboración con que ha trabajado y t r a b a j a con e l ACNUR, cooperación a l a que hace 
r e i t e r a d a r e f e r e n c i a e l documento a l u d i d o . A f i n de e s c l a r e c e r l a s características 
d e l problema de l a s personas desplazadas de países latinoamericanos en l a Argentina, 
v a l e l a pena señalar algunas c i r c u n s t a n c i a s generales y p a r t i c u l a r e s . 

En primer término, que l o s ejemplos sobre hechos y s i t u a c i o n e s o c u r r i d o s en 
Argentina que puedan haber afectado a ext r a n j e r o s que buscaron r e f u g i o en su generoso 
suelo, deben ser examinados y ponderados en e l marco más general de condiciones y 
r i e s g o s creados por e l t e r r o r i s m o . E l país ha venido sufriendo en l o s últimos años, 
l a accién de grupos que ejercen l a d e l i n c u e n c i a organizada y que provocan e l s u f r i m i e n t o 
compartido de toda una ciudadanía que desea v i v i r en un clim a de seguridad, respeto y 
paz s o c i a l . 

Por todos l o s medios l e g a l e s a su alcance e l Gobierno argentino se ha comprometido 
a combatir dicha acción, en todas sus manifestaciones, y a l o g r a r e l pleno r e s t a b l e 
cimiento de l a seguridad i n t e r n a . Pese a l o s progresos logrados en este campo por 
l a s fuerzas d e l orden, no es p o s i b l e esperar en l o inmediato un éxito t o t a l y absoluto. 
De allí que grupos t e r r o r i s t a s a i s l a d o s puedan o hayan producido hechos que han tenido 
repercusión i n t e r n a c i o n a l y que pretenden, entre sus o b j e t i v o s d i s o c i a d o r e s , hacer 
aparecer a l a s autoridades argentinas como no otorgando s u f i c i e n t e protección a ciuda
danos ex t r a n j e r o s y/o a sus propios ciudadanos. 

Es b i e n conocido que e l Gobierno argentino ha repudiado categóricamente t a l e s 
hechos alevosos y ha adoptado todos l o s pasos que razonablemente podía e j e c u t a r para 
e s c l a r e c e r y sancionar a l o s responsables. La posición argent i n a ha sido puesta 
o f i c i a l m e n t e en conocimiento d e l ACNUR en d i s t i n t a s ocasiones, adoptándose medidas 
excepcionales de seguridad que l a o f i c i n a y su representación r e g i o n a l en Buenos A i r e s 
conocen con precisión. 

Un elevado número de e x t r a n j e r o s , que cabría estimar en no menos de 700.000, 
r e s i d e n irregula3?mente en t e r r i t o r i o a rgentino. Parte de e l l o s no pueden re g r e s a r 
a sus países de or i g e n o procedencia h a b i t u a l por razones políticas, r e l i g i o s a s , 
r a c i a l e s , e t c . y es en relación con esas personas que e l Gobierno argentino, poniendo 
una vez más de m a n i f i e s t o su amplio y t r a d i c i o n a l espíritu, dispuso por decreto I483/76 
que l a s autoridades m i g r a t o r i a s argentinas no podían d e c l a r a r i l e g a l e l ingreso y/o 
permanencia de ext r a n j e r o s que ma n i f i e s t e n encontrarse en l a s condiciones c i t a d a s . 
La institución de un régimen e s p e c i a l para esos casos señala, con hechos concretos, 
l a posición ar g e n t i n a en e s t a materia, i n c l u s o para quienes, aún habiendo v i o l a d o sus 
leyes m i g r a t o r i a s en v i g o r , buscan en su suelo condiciones de paz y b i e n e s t a r . 
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Los b e n e f i c i o s r e s u l t a n t e s de l a medida indic a d a permitirán a muchos e x t r a n j e r o s , 
especialmente latinoamericanos que como expresara e l A l t o Comisionado -viven en l a 
" c l a n d e s t i n i d a d " , r e g u l a r i z a r su situación f r e n t e a l a s autoridades a r g e n t i n a s , que 
no pueden a d m i t i r l a c l a n d e s t i n i d a d de personas en su t e r r i t o r i o , n i s i q u i e r a so 
pre t e x t o de гта pretendida mayor seguridad, pues por encima de l o s casos i n d i v i d u a l e s 
está l a r e s p o n s a b i l i d a d de g a r a n t i z a r l a seguridad d e l propio país y de toda 'su 
ciudadanía. Además, c l a n d e s t i n i d a d , d e l i n c u e n c i a y terrorismo son imichas veces con
ceptos l i g a d o s , como l o prueba l a e x i s t e n c i a de un número importante de ciudadanos 
e x t r a n j e r o s en situación i r r e g u l a r , y que han sido sorprendidos en acciones t e r r o r i s t a s 
o que perturban l a t r a n q u i l i d a d de l a nación. 

En t a l s e n t i d o , se ha tomado nota con e s p e c i a l interés de l a declaración d e l A l t o 
Comisionado r e f e r i d a a l a s personas "que actúen contrariamente a l o s propósitos y p r i n 
c i p i o s de l a s Naciones Unidas", cometiendo "actos de v i o l e n c i a sobre otros seres 
humanos". S i estos actos son cometidos por refugiados c o n s t i t u y e n no sólo una a f r e n t a 
a l a conc i e n c i a humana, que l o s condena, sino también xm i n s u l t o a l país en que r e s i d e n 
que, por razones humanitarias l e s dio a s i l o y l e s ofreció l a oportunidad de i n i c i a r una 
nueva v i d a " ( f i n de l a c i t a ) . 

No obstante l a reserva sobre limitación geográfica que Argentina ha fonnulado a l 
E s t a t u t o de 1 9 5 1 , tradicionalmente ha prestado y pre s t a generoso a s i l o a un elevado 
número de latinoamericanos enfrentados con s i t u a c i o n e s políticas c o n f l i c t i v a s en sus 
países de origen o procedencia, y que consideran no poder r e t o r n a r en seguridad a l o s 
mismos. Es en relación con un número importante, aunque proporcionalmente l i m i t a d o , 
de esos e x t r a n j e r o s r e s i d e n t e s i l e g a l e s en l a Argentina o en condición de " a s i l a d o s 
en tránsito", que e l A l t o Comisionado viene procurando su reubicación d e f i n i t i v a en 
ter c e r o s países. S i n que e l l o implique reconocimiento de competencia alguna, e l 
Gobierno argentino, en acciones b i l a t e r a l e s y m u l t i l a t e r a l e s , precedió y actuó en 
consonancia con e l llamado d e l A l t o Comisionado. Coincide con l o que se expresa en 
e l boletín i n f o r m a t i v o d e l ACNUií d e l mes de febr e r o último de que e l ritmo de r e u b i c a 
ciones es demasiado l e n t o y espera que l a s o l i d a r i d a d i n t e r n a c i o n a l se exprese, no bajo 
l a forma de adhesiones o d e c l a r a c i o n e s , sino a través de una acogida urgente de aqu e l l o s 
que, por d i s t i n t a s razones, no pueden o no desean permanecer en t e r r i t o r i o argentino. 
Cabe r e i t e r a r aquí l a firme decisión d e l Gobierno argentino de seguir cooperando a c t i 
vamente con l o s a l t o s f i n e s humanitarios que i n s p i r a n l a acción d e l A l t o Comisionado, 
a pesar de l a s d i f i c u l t a d e s que hoy debe a f r o n t a r y que no han impedido que c i e n t o s 
de m i l e s de e x t r a n j e r o s hayan dec i d i d o voluntariamente i n g r e s a r y permanecer en suelo 
argentino. 

5• Las organizaciones no gubernamentales 

Finalmente, se desea llamar l a atención de l a Comisión sobre e l r o l de algunas 
organizaciones no gubernamentales que, desaprensivamente, vienen prestando su nombre 
para una sistemática campaíía de hostigamiento a l pueblo y a l Gobierno argentinos. 
A este respecto y de manera expresa, se deja constancia que e l Gobierno argentino se 
reserva e l derecho a v o l v e r sobre esta cuestión para a n a l i z a r l a en profundidad, sea 
ante este mismo f o r o y/o ante e l Consejo Económico y S o c i a l . D i s p o s i c i o n e s expresas 
en este contexto han sido t r a s g r e d i d a s , p a r t i c u l a i m e n t e l a resolución 1 2 9 6 y su 
artículo 5 6 D que determina que l a s organizaciones no gubernamentales no pueden abusar 
de su carácter consultxvo en actos contra l o s Estados íüembros de l a s Naciones Unidas 
"no fundamentados o motivados políticamente, y que sean c o n t r a r i o s o incompatibles con 
l o s p r i n c i p i o s de l a Carta " . Igualmente cabría r e m i t i r s e a l examinar l a cuestión a l 
artículo 2 de l a misma resolución, que expresa que l a s f i n a l i d a d e s y l o s propósitos de 
l a organización no gubernamental deberán ser conforme " a l espíritu, l o s propósitos y 
l o s p r i n c i p i o s de l a Carta de l a s Naciones Unidas". 




